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Resumo: 
O presente artigo vem mostrar a crescente necessidade de combater o desequilíbrio socio-econômico de uma política capitalista, trazendo para o mercado atributos básicos à inovação e à criatividade do avanço da tecnologia e a globalização, como forma acentuada para amenizar o desemprego gerado por este avanço, o qual contribuiu em muito no desequilíbrio econômico mundial ao substituir a mão de obra braçal por máquinas. O presente estudo aborda o caso de uma Associação de Catadores de Materiais Recicláveis de Ponta Grossa, que enfoca iniciativas inovadoras que surgiram para manter uma economia alternativa geradora de emprego e renda, promovendo a empregabilidade com organizações sociais, em forma de cooperativismo, de auto-gestão, maneiras diferenciadas de economia solidária, para o desenvolvimento de novos postos de trabalho. A abordagem traz o histórico da associação e dados sobre o comportamento e renda dos associados.
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Sustainability and Associativism: Thoughts on ACAMAR – Associação dos Catadores de Materiais Recicláveis de Ponta Grossa
Abstract:
The present article shows the increasing necessity to fight the socio-economical distortion of a capitalist politics, bringing to the market basic attributes to the innovation and the creativity of the technology advance and the globalization, as relevant way to minimize the unemployment generated by this advance, which very much contributed to a global the economical distortion, by replacing workmanship for machines. The present study approaches the case of a Recycling Materials Pickers Association in the city of Ponta Grossa, which focuses innovative initiatives which took place to keep an alternative to generate income and employment, by promoting the employability with social organizations, through a cooperative system, self management, differentiated ways of mutual economy, for the development of new job opportunities. The approach brings the story of the association and data on the behavior and income of the associates. 
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1 Introdução
As cooperativas surgiram com a crescente necessidade dos trabalhadores em se manter no mercado de trabalho atuante. Desta concepção criaram-se movimentos e parcerias com o intuito de modificar e melhorar as condições econômicas e sociais, e acima de tudo, deixarem de ser explorados por uma sociedade capitalista e passar democraticamente para uma sociedade mais justa e igualitária.
A literatura especializada em cooperativismo marca o seu surgimento na década XIX, na Europa, durante os tumultuosos anos de 1840 quando a mudança industrial e urbana estava transformando radicalmente a maneira como muitos viviam.

Ainda nos anos de 1840, foram organizadas algumas cooperativas de produção, obtendo sucesso e espalhando-se com rapidez pelos países industrializados e em 1900 já se fazia conhecer não só na Europa como também nas Américas, África e Ásia.

No entanto, no Brasil existe registro de que o movimento cooperativista surgiu no ano de 1847, com a iniciativa do médico francês Jean Maurice Faire que, fundou a Colônia Tereza Cristina no interior do Paraná, junto com outros europeus, que apesar de ter durado pouco, a idéia da filosofia cooperativista permaneceu, formando mais tarde novas cooperativas por vários estados brasileiros.

Dados históricos revelam que as primeiras cooperativas no Brasil, tinham em foco a agricultura que foi uma alavanca para as mais diversas formações de cooperativas, as quais podemos citar: Sociedade Cooperativa de Miraí, em Cataguases (MG), Cooperativa dos Empregados e Operários da Fábrica de Tecidos da Gávea (RJ), Cooperativa de Consumo dos Empregados da Viação Férrea (COOPFER) em Santa Maria (RS), entre outras. Com o forte desenvolvimento das cooperativas, no dia 2 de julho de 1926, foi publicado o decreto n. 17.339, que definia legalmente o cooperativismo brasileiro.

2 Cooperativismo
A cooperação ou o ato de ajuda mútua entre os seres humanos é muito antiga. “Por motivos de sobrevivência, os seres humanos se agrupam para suprir suas necessidades básicas, principalmente de defesa e alimentação, desde a Pré-História” (LOPES, 2001, p. 113).

A globalização da economia conforme descrito por Halicki (2007) coloca em risco as estratégias tradicionais de geração de emprego e distribuição da renda e, desta forma, Tesch (1995) chama a atenção para o fato de que o trabalho e o emprego no futuro terão que visar a organização das pessoas e não o capital, a fim de gerar uma melhor inserção no mercado de trabalho.

Halicki (2007) destaca que existem diferenças básicas entre as sociedades cooperativas e as sociedades mercantis ou centradas no mercado, as quais podem ser melhor observadas no quadro 1 a seguir: 

                Quadro 1 - Diferenças entre Sociedade Cooperativa e Sociedade Mercantil 

	Sociedade Cooperativa
	Sociedade Mercantil

	O principal é o homem.
	O principal é o capital.

	Cada cooperativado conta um voto.
	Cada ação ou quota conta um voto.

	O controle é democrático.
	O controle é proporcional ao capital.

	É sociedade de pessoas, que funciona democraticamente
	É sociedade de capital, que funciona hierarquicamente.

	Os resultados retornam aos sócios proporcionalmente às operações.
	Os dividendos retornam aos sócios proporcionalmente ao capital investido.

	Valoriza o trabalhador e suas condições de vida e de trabalho.
	Controla o trabalhador como empregado subordinado.


Fonte: Magera (2003, apud Halicki, 2007).
A pessoa e o trabalho são fatores relevantes na cooperativa ao passo que, na sociedade mercantil, o capital é fator predominante.

Com a dominação da economia mercantil, pensada como a única economia portadora do desenvolvimento, a dissociação entre produção e distribuição é ratificada: a produção geradora de excedente fica sob o registro da economia mercantil e a distribuição torna-se sua dependente (FRANÇA FILHO e LAVILLE, 2004, p. 51).

Importa salientar que o homo economicus ou o homo laborans tornou-se o modelo ideal de ser humano no contexto de economia mercantil.

Neste sentido, o sistema cooperativo em virtude de seus aspectos econômicos e jurídicos bastante peculiares, tem causado grande dificuldade aos doutrinadores em definir com precisão, ou seja, contextualizar o tipo de sociedade onde está inserido.  Não se tem uma definição única de cooperativa, haja vista ser uma instituição muito complexa que contempla as mais diversas práticas e convive com situações econômicas e sociais também diferenciadas (HALICKI, 2007, p.50). 

Desta forma, pode-se entender o cooperativismo “não como um conceito estático, mas como um processo de evolução de práticas solidárias, representando tais conceitos retratos de momentos históricos distintos, o que evidencia sua evolução e adaptação ao longo do tempo” (SAPOVICIS; SOUZA, 2004, p. 3).

A demanda do movimento cooperativo no mundo prosperou de forma significativa e com uma filosofia convincente e distinta do movimento, sustentava cinco tradições principais das cooperativas que forneceram perspectivas variadas de como melhor organizar o movimento – do ponto de vista do consumidor, do trabalhador industrial, do poupador / tomador de recursos, do produtor primário e do provedor de serviços.

Dessa maneira, essas cinco tradições deram suporte para as pessoas usarem as organizações cooperativistas para o seu benefício. Foi um desafio de longo prazo, enquanto uma cooperativa se encontrava em dificuldade, outra prosperava e a diversidade de uso e de perspectiva tornou-se uma das vantagens inerentes do movimento cooperativo.

O sucesso histórico das cooperativas de distribuir o poder econômico de forma mais ampla e justa, ofereceu condições de vida às comunidades, unindo pessoas de diferentes culturas, religiões e crenças políticas, capazes de se ajudar a escapar da pobreza, construindo em cima de suas tradições diferentes, um mundo eficiente às necessidades de seus membros.

A declaração sobre a identidade cooperativista define cooperativa como sendo uma associação autônoma de pessoas unidas voluntariamente para satisfazer as suas necessidades e aspirações econômicas, sociais e culturais comuns, por meio de uma empresa de prosperidade coletiva e democraticamente gerida.

As cooperativas baseiam-se em valores de ajuda mútua e responsabilidade, democracia, igualdade, equidade e solidariedade. Na tradição dos seus fundadores, os membros das cooperativas acreditam nos valores éticos da honestidade, transparência, responsabilidade social e preocupação pelo seu semelhante.

Os princípios cooperativos são as linhas orientadoras através das quais as cooperativas levam os seus valores à prática.

1 - Adesão voluntária e livre - As cooperativas são organizações voluntárias, abertas a todas as pessoas aptas a utilizar os seus serviços e assumir as responsabilidades como membros, sem discriminações de sexo, sociais, raciais, políticas e religiosas.

2 - Gestão democrática e livre - As cooperativas são organizações democráticas, controladas pelos seus membros, que participam ativamente na formulação das suas políticas e na tomada de decisões. Os homens e as mulheres, eleitos como representantes dos demais membros, são responsáveis perante estes. 

Nas cooperativas de primeiro grau os membros têm igual direito de voto (um membro, um voto); as cooperativas de grau superior são também organizadas de maneira democrática.

3 - Participação econômica dos membros - Os membros contribuem eqüitativamente para o capital das suas cooperativas e controlam-no democraticamente. Parte desse capital é, normalmente, propriedade comum da cooperativa. Os membros recebem, habitualmente, se houver, uma remuneração limitada ao capital integralizado, como condição de sua adesão. Os membros destinam os excedentes a uma ou mais das seguintes finalidades:

· Desenvolvimento das suas cooperativas, eventualmente através da criação de reservas, parte das quais, pelo menos será, indivisível. 

· Benefícios aos membros na proporção das suas transações com a cooperativa. 

· Apoio a outras atividades aprovadas pelos membros. 

4 - Autonomia e independência - As cooperativas são organizações autônomas, de ajuda mútua, controladas pelos seus membros. Se firmarem acordos com outras organizações, incluindo instituições públicas, ou recorrerem a capital externo, devem fazê-lo em condições que assegurem o controle democrático pelos seus membros e mantenham a autonomia da cooperativa.

5 - Educação, formação e informação - As cooperativas promovem a educação e a formação dos seus membros, dos representantes eleitos e dos trabalhadores, de forma que estes possam contribuir, eficazmente, para o desenvolvimento das suas cooperativas. Informam o público em geral, particularmente os jovens e os líderes de opinião, sobre a natureza e as vantagens da cooperação.

6 - Intercooperação - As cooperativas servem de forma mais eficaz os seus membros e dão mais -força ao movimento cooperativo, trabalhando em conjunto, através das estruturas locais, regionais, nacionais e internacionais.

7 - Interesse pela comunidade - As cooperativas trabalham para o desenvolvimento sustentado das suas comunidades através de políticas aprovadas pelos membros.

Uma cooperativa não é melhor compreendida pela visão da estatística e tendências, e sim vista num contexto mais profundo da vida econômica e social de seus membros, em toda parte ao redor do mundo.

Assim, buscando explorar uma nova oportunidade de negócio, tendo como foco a inovação e a criação de valor, organizações foram formadas com perspectivas de inserção no mercado econômico onde a política capitalista impõe critérios financeiros que precisam ser bem analisados nos seus aspectos econômicos, compreendendo o mercado, o retorno econômico, a vantagem, a oportunidade de investimento em algo rentável com relação ao mercado, e a questão da análise econômica dentro das habilidades e experiência das pessoas envolvidas com o negócio.

Entretanto, o mercado com seu rápido desenvolvimento tecnológico e a sua globalização, vem de todas as formas buscar a inovação para não perder espaço no paradigma do “ultra” modelo econômico de mercado, pois é, de fato, a era do conhecimento e as empresas que estiverem preparadas para esse novo paradigma terão mais chances de sobreviver.

Hoje percebe-se no mercado o incentivo às iniciativas empreendedoras, principalmente as nações desenvolvidas, por saberem que são a base do crescimento econômico, da geração de emprego e renda.

O estudo econômico no Brasil, por ser uma nação em desenvolvimento, mostra que a maioria dos negócios gerados no país são baseados no empreendedorismo de necessidade, para que tenha condições de subsistência, mantendo a si e à sua família.

Quanto mais o empreendedorismo de oportunidade estiver presente em um país, maior será o seu desenvolvimento econômico, o que, por conseguinte, permitirá a esse país a criação de mecanismos que estimulem as iniciativas empreendedoras, ou seja, trata-se de um processo cíclico que só tem a alimentar ainda mais a busca da inovação. 

Desta forma, a inovação está relacionada com a criatividade, muito presente nos empreendedores, atentos às oportunidades que ocorrem em sua volta, e o empreendedor corporativo precisa estar em alerta ao trabalho de equipe oferecendo espaço para as pessoas mostrarem seus potenciais criativos e inovadores, o qual avalia a perspectiva econômica e a influência de mercado.

4 Economia Solidária
Com uma economia capitalista esmagadora pela concentração de riquezas injustas, acentuada a pobreza, algumas alternativas vem despertando no cenário econômico e social, como a “economia solidária” em que os mais pobres produzem, distribuem, poupam e investem de forma democrática, baseando-se nas cooperativas propostas no século XIX.

É dentro deste contexto que está sendo construída novas práticas econômicas, sendo consideradas solidárias em razão de um conceito bastante amplo de solidariedade, para a construção de uma sociedade geradora de novas oportunidades de trabalho, ampliando ainda mais a distribuição de renda, com a formação estratégica de redes de colaboração com capacidade de expandir novas relações sociais de produção e consumo, as quais as pessoas necessitam para realizar o bem viver de cada um.

A economia solidária abriga uma nova compreensão de economia, a partir de novas práticas, muito distintas, que exige um alto grau de conscientização e motivação dos envolvidos, com valores éticos, de compaixão e solidariedade. É necessária a participação de todos, uma administração múltipla, com uma população ativa.

Esta nova ideologia de desenvolvimento econômico vem de encontro a uma sociedade de política capitalista, que oprime a humanidade do seu potencial produtivo no desenvolvimento financeiro, onde ameaça a liberdade e os direitos humanos, tendo em vista que a evolução da espécie humana foi caracterizada pela cooperação comunitária, como por exemplo, as tribos indígenas.
O cooperativismo é a forma principal de economia solidária (Singer, 2001; Souza, 2003) por apresentar tradição histórica, bem como fundamentos éticos de organização. “Vale salientar que a economia solidária vai além do cooperativismo, porém sempre visando a orientação de igualdade e democracia” (HALICKI, 2007, p. 71).
As iniciativas de economia solidária têm sido interpretadas como expressão econômica de processos muito recentes de organização social sob a forma associativa, que vêm questionando a capacidade do Estado para remediar os efeitos do mercado e propõem o fortalecimento da sociedade organizada como forma de promover desenvolvimento e democracia (CUNHA, 2003, p. 49).

Neste sentido, têm-se observado que a economia solidária surgiu como uma forma de resistência à exclusão social e ao modelo econômico dominante. Algumas vezes é chamada de economia social, principalmente em países com mais tradição cooperativista como a França, Espanha e Itália. Já na América Latina segundo Cunha (2003) está mais relacionada às questões referenciadas ao mundo do trabalho – precarização, marginalidade e desemprego.

A economia solidária não é uma panacéia. Ela é um projeto de organização socioeconômica por princípios opostos ao lado do laissez-faire: em lugar da concorrência, a cooperação; em lugar da seleção darwiniana pelos mecanismos do mercado, a limitação – mas não a eliminação! – destes mecanismos pela estruturação de relações econômicas solidárias entre produtores e consumidores. O projeto cooperativo já é antigo, ele foi originalmente concebido como alternativa socialista ao capitalismo industrial. Foram inúmeras as tentativas de colocá-lo em prática (SINGER, 1999, p.10).

Portanto, a economia solidária pode ser a saída no processo alternativo revolucionário, na reconstrução de nosso mundo, onde a opressão do sistema capitalista mostra cada vez mais sua natureza desumana e irracional, que prioriza a competição, a acumulação e a busca de lucros sem limites.

5 Metodologia
O presente estudo é de natureza qualitativa e de caráter exploratório e interpretativo. Quanto à estratégia de pesquisa, define-se como sendo um estudo de caso. De acordo com Yin (1994), o estudo de caso possibilita a investigação profunda de uma organização, com o objetivo de testar a validade das hipóteses ou questões de pesquisa construídas a partir de um referencial teórico. Conforme descreve Halicki (2007) o estudo de caso caracteriza-se como sendo também um modo de pesquisa empírica que investiga fenômenos contemporâneos em seu contexto real, quando os limites entre fenômeno e o contexto não estão claramente definidos, onde são utilizadas diversas fontes de evidência. 

O cerne de um estudo de caso, ou a intenção fundamental de todos os tipos de estudo de caso conforme Yin (1994), é que eles tentam explicar uma decisão ou um conjunto de decisões: por que elas foram tomadas, como foram implementadas e quais os resultados obtidos. 

Toda pesquisa acadêmica tem um alicerce de fundamentos teóricos no intento de possuir um conjunto de conceitos, de princípios e técnicas que lhe dá um norteamento. A priori, todo o tipo de pesquisa deve possuir um método que, não necessariamente, deva ser seguido à risca, considerando que o processo poderá exigir modificações. Demo (1992) e Minayo (1997) concordam que o método inclui, também, a criatividade do pesquisador. 

6 Caracterização do objeto de estudo e análise dos dados
No dia 23 de junho de 2006, entrevistou-se o Sr. Amauri Gonçalves Ferreira, Chefe da Divisão de Material Reciclável da Prefeitura Municipal de Ponta Grossa – PMPG, sendo situado seu escritório no CEA – Centro de Educação Ambiental, ao lado do Terminal Nova Rússia.

O entrevistado relatou que a primeira cooperativa criada na cidade de Ponta Grossa foi a Cooperativa Recicle, na gestão do então prefeito Sr Jocelito Canto, no ano de 1997, tendo como principal objetivo tirar os catadores que trabalhavam ilegalmente no Aterro Municipal do Botuquara. Esta cooperativa funcionava num terreno alugado próximo ao Hospital Vicentino.

A Recicle não deu certo pelo fato de existir muita divergência e desconfiança entre os cooperados, e também pelo problema de desvio de verba, problema este que deixou a cooperativa com uma dívida de R$ 100 mil na praça.

Na gestão do Sr. Péricles de Melo, outra cooperativa foi criada com o mesmo objetivo da anterior, levando o nome de TUCLE – Trabalhadores Unidos, Cidade Limpa, localizada num barracão alugado na Colônia Dona Luiza, iniciando com 28 cooperados. 

Os associados que eram da Cooperativa Recicle, que já eram poucos, foram então transferidos para a TUCLE para que pudessem integrar um número mínimo de cooperados dentro de uma cooperativa. Mas a junção destas duas cooperativas não deu certo também, pelo fato da mesma não ter uma pessoa de voz ativa, a qual liderasse os cooperados, permanecendo então as duas cooperativas inativas até o presente momento.

Na gestão do prefeito Sr. Pedro Wosgrau Filho, um novo projeto foi elaborado e decidiu-se então criar uma associação, ao invés de cooperativa. Criou-se então a ACAMAR – Associação dos Catadores de Materiais Recicláveis de Ponta Grossa, com sede na rua Fagundes Varela, Vila Ana Rita, próximo do Olho d’água São João Maria. A ACAMAR deu início aos trabalhos em 25 de Julho de 2005, possuindo presidente e diretor, e ainda um convênio com a Polícia Militar, e 23 associados atualmente. O barracão onde funciona a ACAMAR é alugado, e a PMPG é a responsável pelo pagamento de água e luz do mesmo, e ainda fornece aos catadores os equipamentos necessários para o trabalho dos mesmos ( prensas, balanças e carrinhos). 

A PMPG doa os carrinhos de metal aos associados, que não têm condições financeiras de adquirí-los. É assinado um termo, no qual, o catador se compromete a fazer bom uso do carrinho e devolvê-lo quando não mais associado à ACAMAR, entregando-o em perfeito estado.

Os resíduos sólidos a serem reciclados são doados para a ACAMAR por aproximadamente 20 empresas, sendo as principais: Rede de Supermercados Tozetto, Unimed, Móveis Santa Felicidade, Winner, Águia Sistemas, Volvo, Petrobrás, Bunge, PMPG (prédio central), Beaulieu do Brasil, Receita Federal e algumas escolas do município de Guaragi. A coleta é feita diariamente em sistema de escala, onde cada dia o caminhão, próprio da ACAMAR, vai até a empresa para fazer a coleta. 

Hoje, em Ponta Grossa, existem aproximadamente 1200 catadores. A PMPG tem um projeto em andamento para mais 3 associações nos moldes da ACAMAR, que serão localizadas nos bairros de Oficinas, Uvaranas e Nova Rússia. A única que está funcionando é a do bairro Nova Rússia, que se localiza num barracão emprestado da Igreja Nossa Senhora do Pilar. As outras duas ainda não iniciaram seus trabalhos por não encontrarem local para locar. 

Essas três associações não terão equipe interna, a PMPG dará orientação aos carrinheiros e cuidará da parte administrativa, no que diz respeito aos trâmites da venda dos materiais recicláveis.
Abaixo alguns dados coletados junto à associação:

· Os associados ganham em média entre R$ 90,00 e R$ 120,00 por semana. 

· São doados pelas empresas para a ACAMAR cerca de 32 toneladas de materiais recicláveis.

· Em média cada catador coleta por dia aproximadamente 80 kg de material reciclável.

· As 3 novas associações terão em média 150 associados.

· Cada associação vai gerar, em média, entre 8 e 10 toneladas de material reciclável por semana.

· Os atravessadores pagam, mais ou menos, R$ 0,10 o kg de material reciclável. A ACAMAR paga R$ 0,15.

· O CEA trabalha com educação ambiental nas escolas e também com palestras e oficinas de sucata na própria sede do CEA, ao lado do Terminal Nova Rússia.

· O atual presidente da ACAMAR é o Sr. Manoel Francisco Lima de Oliveira.

· Telefone do CEA: (42) 3901 – 1582.
Considerações finais
No presente artigo  foi possível avaliar que os cooperados não tinham poder de opinião sobre as decisões tomadas nas cooperativas Recicle e TUCLE, pois os mesmos, pelo fato de não possuírem grau de instrução que lhes permitissem tomar decisões e até mesmo optar no preço de venda dos materiais recicláveis, aceitavam o que lhes era passado pela coordenação da cooperativa.
Porém, cabe destacar que ao se observar os princípios do cooperativismo, pode-se perceber que tanto a Recicle quanto a TUCLE não seguiam os mesmos, haja vista, ser necessário segundo o que regem tais princípios, o direito a voto e a participação de todos os cooperados.

Talvez por falta de direcionamento de ações por parte de pessoas com maior interesse no tema cooperativismo, estas tenham sido encerradas. Vale ainda observar que mesmo em forma de associativismo existe a necessidade da participação de todos os membros, bem como o envolvimento destes para que a mesma tenha sucesso.

No que tange ao caso específico aqui abordado, o formato associação teve maior sucesso que o cooperativa, porém existem inúmeros casos de cooperativas, inclusive de reciclagem que estão obtendo sucesso. 
O estudo realizado teve suas limitações dado ao fato de ainda não estar totalmente organizada a associação e, portanto recomenda-se que novos estudos sejam desenvolvidos com o intuito de levantar maiores informações, bem como confirmar se as associações previstas de implantação encontram-se em funcionamento e em quais condições.
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